
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.302.042 - SP 
(2013/0106391-0)

RELATOR : MINISTRO GILSON DIPP
AGRAVANTE : LESTE PARTICIPAÇÕES S/A E OUTRO
ADVOGADOS : DANIELE DA SILVEIRA 
  DAVID DANIEL SCHMIDT NEVES DOS SANTOS 
  EDUARDO MAGANHA FREIRE 
  LAURINDO LEITE JUNIOR 
  LEANDRO MARTINHO LEITE E OUTRO(S)
  MARIA CRISTINA CAREGNATO 
  RENATO SILVEIRA 
  YONG SUK CHOI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO NOS 
TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 168/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

I - Consoante entendimento desta Corte Especial “para as ações ajuizadas a 
partir de 09.06.2005, aplica-se o art. 3º, da LC 118/2005, contando-se o prazo 
prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em cinco anos a partir 
do pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1º, do CTN” (EREsp 1265939/SP). 

II - Nos termos da Súmula 168/STJ, "Não cabem embargos de divergência, 
quando a jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado.". 

III - Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça.por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Maria Thereza de Assis 
Moura, Napoleão Nunes Maia Filho, Sidnei Beneti, Luis Felipe Salomão, Benedito Gonçalves, 
Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Sebastião Reis Júnior, Marco Buzzi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ari Pargendler, Francisco Falcão, 
Humberto Martins, Herman Benjamin, Jorge Mussi e Og Fernandes. 

Convocados os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Paulo de Tarso Sanseverino, 
Maria Isabel Gallotti, Sebastião Reis Júnior, Marco Buzzi e Marco Aurélio Bellizze. 

Brasília (DF), 1º de julho de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO FELIX FISCHER 
Presidente
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MINISTRO GILSON DIPP 
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.302.042 - SP 
(2013/0106391-0)

  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por LESTE PARTICIPAÇÃO LTDA e 

PARCO ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA contra a decisão de fls. 737/742 

e-STJ, que indeferiu liminarmente os embargos de divergência, tendo em vista que a matéria em 

discussão já restou pacificada pelo Supremo Tribunal Federal, tendo o entendimento sido adotado 

por esta Corte.

Alegam os agravantes, em síntese, que o acórdão proferido pelo Supremo 

Tribunal Federal não aborda questões que reputa essenciais ao deslinde da causa e que, inclusive, 

no tocante à questão do marco para prescrição relacionado à Lei Complementar n.º118/2005 não 

teria havido o quórum necessário no julgamento do Supremo Tribunal Federal.

Nesse contexto, pugna pela reconsideração do decisum ora agravado ou, ainda, 

pelo provimento do agravo regimental. 

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.302.042 - SP 
(2013/0106391-0)

  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Não obstante os argumentos expendidos pela agravante, suas razões não têm o 

condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão hostilizada, não ensejando, assim, a 

reforma pretendida.

O embargante apresentou embargos de divergência contra acórdão da Eg. 

Primeira Turma, assim ementado, verbis:

“TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. As ações ajuizadas, a partir de 09 
de junho de 2005, para a repetição do indébito dos tributos sujeitos a 
lançamento por homologação têm o respectivo prazo prescricional de cinco 
anos contado do pagamento antecipado (CTN, art. 150, § 1º). Agravo 
regimental desprovido.”

Para caracterizar o dissenso o ora embargante colaciona como paradigma o 

acórdão proferido no AI nos EREsp 644.736/PE, da Corte Especial, assim ementado:

“CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. 
PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS 
TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. LC 
118/2005: NATUREZA MODIFICATIVA (E NÃO SIMPLESMENTE 
INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 3º. INCONSTITUCIONALIDADE DO 
SEU ART. 4º, NA PARTE QUE DETERMINA A APLICAÇÃO RETROATIVA.

1. Sobre o tema relacionado com a prescrição da ação de 
repetição de indébito tributário, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no 
sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por 
homologação, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem 
início, não na data do recolhimento do tributo indevido, e sim na data da 
homologação – expressa ou tácita - do lançamento. Segundo entende o 
Tribunal, para que o crédito se considere extinto, não basta o pagamento: é 
indispensável a homologação do lançamento, hipótese de extinção 
albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, somente a partir dessa 
homologação é que teria início o prazo previsto no art. 168, I. E, não 
havendo homologação expressa, o prazo para a repetição do indébito 
acaba sendo, na verdade, de dez anos a contar do fato gerador.

2. Esse entendimento, embora não tenha a adesão uniforme 
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da doutrina e nem de todos os juízes, é o que legitimamente define o 
conteúdo e o sentido das normas que disciplinam a matéria, já que se trata 
do entendimento emanado do órgão do Poder Judiciário que tem a 
atribuição constitucional de interpretá-las.

3. O art. 3º da LC 118/2005, a pretexto de interpretar esses 
mesmos enunciados, conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance 
diferente daquele dado pelo Judiciário. Ainda que defensável a 
'interpretação' dada, não há como negar que a Lei inovou no plano 
normativo, pois retirou das disposições interpretadas um dos seus sentidos 
possíveis, justamente aquele tido como correto pelo STJ, intérprete e 
guardião da legislação federal.

4. Assim, tratando-se de preceito normativo modificativo, e 
não simplesmente interpretativo, o art. 3º da LC 118/2005 só pode ter 
eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações que venham a 
ocorrer a partir da sua vigência.

5. O artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, que determina 
a aplicação retroativa do seu art. 3º, para alcançar inclusive fatos 
passados, ofende o princípio constitucional da autonomia e independência 
dos poderes (CF, art. 2º) e o da garantia do direito adquirido, do ato 
jurídico perfeito e da coisa julgada (CF, art. 5º, XXXVI).

6. Argüição de inconstitucionalidade acolhida.” 

Com efeito, nos termos do anteriormente explicitado, a Corte Especial, em 
momento posterior aquele do paradigma invocado, proferiu acórdão aderindo ao entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, considerando válida a aplicação do novo termo inicial do prazo 
prescricional somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a 
partir de 9 de junho de 2005.

Confira-se:
“CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. LEI INTERPRETATIVA. PRAZO 
DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO NOS TRIBUTOS 
SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ART. 3º, DA LC 
118/2005. POSICIONAMENTO DO STF. ALTERAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. No julgamento da AI nos Eresp nº 644.736/PE, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, DJ de 27.08.2007, firmou-se o entendimento de que o 
art. 3º da LC 118/2005 somente pode ter eficácia prospectiva, incidindo 
apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência. 
Sendo assim, a jurisprudência deste STJ passou a considerar que, 
relativamente aos pagamentos efetuados a partir de 09.06.2005, o prazo 
para a repetição do indébito é de cinco anos a contar da data do 
pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição 
obedece ao regime previsto no sistema anterior.

2. No entanto, no julgamento do RE n. 566.621/RS, Plenário, 
Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em 04.08.2011, o STF fixou marco para a 
aplicação do regime novo de prazo prescricional, levando em consideração 
a data do ajuizamento da ação (e não mais a data do pagamento) em 
confronto com a data da vigência da lei nova (9.6.2005).
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3. Pacificada a questão no STF, é importante, por um critério 
de coerência, respeitando-se o ideal de uniformização da jurisprudência 
nacional, que o STJ também pacifique sua jurisprudência, no mesmo 
sentido.

4. Assim, para as ações ajuizadas a partir de 09.06.2005, 
aplica-se o art. 3º, da LC 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos 
tributos sujeitos a lançamento por homologação em cinco anos a partir do 
pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1º, do CTN.

5. Embargos de divergência conhecidos e não providos.” 
(EREsp 1265939/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 01/08/2013, DJe 12/08/2013)

Assim, não há como afastar a aplicação dos termos da Súmula 168 desta Corte, 

verbis: "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido do acórdão embargado.". 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1333003 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/08/2014 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg    nos
Número Registro: 2013/0106391-0 EREsp  1.302.042 / 

SP

Números Origem:  200561000226906  201200054405  226906120054036100

EM MESA JULGADO: 01/07/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GILSON DIPP

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : LESTE PARTICIPAÇÕES S/A E OUTRO
ADVOGADOS : LAURINDO LEITE JUNIOR

LEANDRO MARTINHO LEITE E OUTRO(S)
MARIA CRISTINA CAREGNATO
RENATO SILVEIRA
DANIELE DA SILVEIRA
EDUARDO MAGANHA FREIRE
YONG SUK CHOI
DAVID DANIEL SCHMIDT NEVES DOS SANTOS

EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LESTE PARTICIPAÇÕES S/A E OUTRO
ADVOGADOS : LAURINDO LEITE JUNIOR

LEANDRO MARTINHO LEITE E OUTRO(S)
MARIA CRISTINA CAREGNATO
RENATO SILVEIRA
DANIELE DA SILVEIRA
EDUARDO MAGANHA FREIRE
YONG SUK CHOI
DAVID DANIEL SCHMIDT NEVES DOS SANTOS

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO
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Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Maria Thereza 
de Assis Moura, Napoleão Nunes Maia Filho, Sidnei Beneti, Luis Felipe Salomão, Benedito 
Gonçalves, Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Sebastião Reis Júnior, Marco Buzzi 
e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ari Pargendler, Francisco Falcão, 
Humberto Martins, Herman Benjamin, Jorge Mussi e Og Fernandes. 

Convocados os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Paulo de Tarso Sanseverino, Maria 
Isabel Gallotti, Sebastião Reis Júnior, Marco Buzzi e Marco Aurélio Bellizze.
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